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2 — O GEP dispõe ainda das seguintes receitas
próprias:

a) As quantias resultantes da prestação e venda de
serviços do GEP a entidades públicas ou privadas, o
âmbito das suas atribuições;

b) Receitas que resultarem de contratos e protocolos;
c) Quaisquer outras receitas que por lei ou contrato,

ou outro título lhe sejam atribuídas.

Artigo 8.o

Despesas

Constituem despesas do GEP as que resultarem dos
encargos decorrentes da prossecução das suas atri-
buições.

Artigo 9.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior dos 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia do 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto-lei, do qual faz parte inte-
grante.

Artigo 10.o

Estatuto remuneratório dos chefes de equipas multidisciplinares

Aos chefes de equipas multidisciplinares é atribuído
um estatuto remuneratório equiparado a director de ser-
viços ou chefes de divisão, em função da natureza e
complexidade das funções, não podendo o estatuto equi-
parado a director de serviços ser atribuído a mais de
seis chefias de equipa em simultâneo.

Artigo 11.o

Regime de pessoal

1 — Ao pessoal do GEP é aplicável o regime jurídico
da função pública.

2 — As funções técnicas que requeiram conhecimen-
tos específicos nas áreas do emprego, segurança social
e acção social são desempenhadas em regime do con-
trato individual de trabalho.

3 — Os quadros de pessoal referidos nos números
anteriores são aprovados por portaria conjunta dos
ministros responsáveis pelas áreas das finanças, da admi-
nistração pública e do trabalho e solidariedade social.

Artigo 12.o

Sucessão

O GEP sucede nas atribuições da Direcção-Geral de
Estudos, Estatística e Planeamento, do Gabinete para
os Assuntos Europeus e Relações Internacionais e do
Gabinete para a Cooperação, que se extinguem.

Artigo 13.o

Critérios de selecção de pessoal

São definidos como critérios gerais e abstractos de
selecção do pessoal necessário à prossecução das atri-
buições referidas no artigo 2.o o exercício de funções
na Direcção-Geral de Estudos, Estatística e Planea-
mento, no Gabinete para os Assuntos Europeus e Rela-
ções Internacionais e no Gabinete para a Cooperação.

Artigo 14.o

Efeitos revogatórios

São revogados:

a) O Decreto-Lei n.o 137/2003, de 28 de Junho;
b) O Decreto-Lei n.o 41/99, de 9 de Fevereiro;
c) O Decreto-Lei n.o 418/98, de 31 de Dezembro.

Artigo 15.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor no 1.o dia do
mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1
de Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 14 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(quadro a que se refere o artigo 9.o)

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Director-geral . . . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Subdirector-geral . . . . . Direcção superior . . . 2.o 3
Director de serviços . . . Direcção intermédia 1.o 2

Decreto Regulamentar n.o 63/2007

de 29 de Maio

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do XVII
Governo no tocante à modernização administrativa e
à melhoria da qualidade dos serviços públicos, com
ganhos de eficiência, importa concretizar o esforço de
racionalização estrutural consagrado no Decreto-Lei
n.o 211/2006, de 27 de Outubro, que aprova a Lei Orgâ-
nica do Ministério do Trabalho e da Solidariedade
Social, avançando na definição dos modelos organiza-
cionais dos serviços que integram a respectiva estrutura.

É o que se faz pelo presente decreto regulamentar
que, respeitando o disposto na Lei n.o 4/2004, de 15
de Janeiro, e concretizando os objectivos estabelecidos
no Programa do Governo no sentido da modernização
administrativa, apresenta soluções que contribuem para
a melhoria da qualidade dos serviços, com ganhos de
eficiência.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 24.o da

Lei n.o 4/2004, de 15 de Janeiro, e nos termos da alínea c)
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do artigo 199.o da Constituição, o Governo decreta o
seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da
Solidariedade Social, abreviadamente designada por SG,
é um serviço central da administração directa do Estado,
dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — A SG tem por missão assegurar o apoio técnico
e administrativo aos gabinetes dos membros do Governo
no Ministério do Trabalho e da Solidariedade Social
(MTSS) e aos demais órgãos e serviços nele integrados,
nos domínios da gestão dos recursos internos, do apoio
técnico-jurídico e contencioso, da documentação e infor-
mação e da comunicação e relações públicas.

2 — A SG prossegue as seguintes atribuições:

a) Apoiar administrativa, técnica e juridicamente os
gabinetes dos membros do Governo do MTSS, bem
como os órgãos, serviços, comissões e grupos de trabalho
que não disponham de meios apropriados, bem como
assegurar os serviços de apoio jurídico-contencioso do
Ministério;

b) Assegurar as actividades do MTSS no âmbito da
comunicação e relações públicas;

c) Assegurar a elaboração do orçamento de funcio-
namento do MTSS, bem como acompanhar a respectiva
execução e a do orçamento de investimento;

d) Gerir os contratos de prestação de serviços de
suporte na óptica de serviços partilhados, em articulação
com as entidades competentes do Ministério das Finan-
ças;

e) Promover a aplicação das medidas de política de
organização e de recursos humanos definidas para a
Administração Pública, coordenando e apoiando os ser-
viços e organismos do MTSS na respectiva implemen-
tação, bem como emitir pareceres em matéria de orga-
nização, recursos humanos e criação ou alteração de
quadros de pessoal;

f) Assegurar as funções de unidade ministerial de
compras;

g) Promover boas práticas de gestão de documentos
nos serviços e organismos do MTSS e proceder à recolha,
tratamento, conservação e comunicação dos arquivos
que deixem de ser de uso corrente por parte dos orga-
nismos produtores;

h) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover, de forma permanente
e sistemática, a inovação, a modernização e a política
de qualidade, no âmbito do MTSS, sem prejuízo das
atribuições cometidas por lei a outros serviços, bem
como assegurar a articulação com os organismos com
atribuições interministeriais nestas áreas;

i) Assegurar o normal funcionamento do MTSS nas
áreas que não sejam da competência específica de outros
serviços;

j) Promover e aplicar as medidas de política de segu-
rança e saúde no trabalho definidas para a Adminis-
tração Pública;

l) Estudar, programar e coordenar a aplicação de
medidas tendentes a promover a qualificação de recur-
sos humanos do MTSS;

m) Assegurar a gestão das instalações que lhe estejam
afectas, por lei ou determinação superior, designada-
mente no que se refere às necessidades de restauro e
conservação, bem como promover a racionalização dos
espaços ocupados pelos serviços e organismos do MTSS;

n) Praticar os actos de administração relativos ao pes-
soal em situação de mobilidade especial que lhe seja
afecto e assegurar a articulação com a entidade gestora
da mobilidade, nos termos legais.

Artigo 3.o

Órgãos

A Secretaria-Geral é dirigida por um secretário-geral,
coadjuvado por dois secretários-gerais-adjuntos.

Artigo 4.o

Secretário-geral

1 — Compete ao secretário-geral dirigir e orientar a
acção dos órgãos e serviços do SG, nos termos das com-
petências que lhe sejam conferidas por lei ou que nele
sejam delegadas ou subdelegadas.

2 — Os secretários-gerais-adjuntos exercem as com-
petências que lhes sejam delegadas ou subdelegadas pelo
director-geral, devendo este identificar a quem compete
substituí-lo nas suas faltas e impedimentos.

Artigo 5.o

Tipo de organização interna

A organização interna dos serviços obedece ao
modelo de estrutura hierarquizada.

Artigo 6.o

Receitas

1 — A SG dispõe das receitas provenientes de dota-
ções que lhe forem atribuídas no Orçamento do Estado.

2 — A SG dispõe ainda das seguintes receitas pró-
prias:

a) As quantias cobradas pela prestação de serviços,
no âmbito das suas competências, a entidades públicas
ou privadas;

b) As importâncias provenientes da venda de bens
e equipamentos dispensáveis, obsoletos ou desconti-
nuados;

c) O produto da venda de publicações, locação de
bens e outros contratos ou comparticipações;

d) Quaisquer outras receitas que, por lei, contrato
ou qualquer outro título, lhe sejam atribuídas.

3 — As receitas referidas no número anterior são
afectas ao pagamento de despesas da SG, mediante a
inscrição de dotação com compensação em receita.

Artigo 7.o

Despesas

Constituem despesas da SG as que resultem de encar-
gos decorrentes da prossecução das atribuições que lhe
estão cometidas.
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Artigo 8.o

Quadro de cargos de direcção

Os lugares de direcção superior de 1.o e 2.o graus
e de direcção intermédia de 1.o grau constam do mapa
anexo ao presente decreto regulamentar, do qual faz
parte integrante.

Artigo 9.o

Efeitos revogatórios

Nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 201/2006,
de 27 de Outubro, considera-se revogado, na data da
entrada em vigor do presente decreto regulamentar, o
Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro.

Artigo 10.o

Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no
1.o dia do mês seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Março de 2007. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — Fernando Teixeira dos Santos — José António
Fonseca Vieira da Silva.

Promulgado em 14 de Abril de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Abril de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(quadro a que se refere o do artigo 8.o)

Designação dos cargos
dirigentes

Qualificação dos cargos
dirigentes Grau Número

de lugares

Secretário-geral . . . . . . Direcção superior . . . 1.o 1
Secretário-geral-ad-

junto.
Direcção superior . . . 2.o 2

Director de serviços . . . Direcção intermédia 1.o 7

Decreto-Lei n.o 210/2007

de 29 de Maio

No quadro das orientações definidas pelo Programa
de Reestruturação da Administração Central do Estado
(PRACE) e dos objectivos do Programa do Governo
no tocante à modernização administrativa e à melhoria
da qualidade dos serviços públicos, com ganhos de efi-
ciência, importa concretizar o esforço de racionalização
estrutural consagrado no Decreto-Lei n.o 211/2006, de
27 de Outubro, que aprovou a Lei Orgânica do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, avançando
na definição dos modelos organizacionais dos serviços
que integram a respectiva estrutura. Neste contexto, o
presente decreto-lei aprova a nova orgânica da Direc-
ção-Geral do Emprego e das Relações de Trabalho.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Natureza

A Direcção-Geral do Emprego e das Relações de
Trabalho, abreviadamente designada por DGERT é um
serviço central da administração directa do Estado,
dotado de autonomia administrativa.

Artigo 2.o

Missão e atribuições

1 — A DGERT tem por missão apoiar a concepção
das políticas relativas ao emprego e formação profis-
sional e às relações profissionais, incluindo as condições
de trabalho e de segurança saúde e bem-estar no tra-
balho, cabendo-lhe ainda o acompanhamento e fomento
da contratação colectiva e da prevenção de conflitos
colectivos de trabalho e promover a acreditação das enti-
dades formadoras.

2 — A DGERT prossegue, na área do emprego e
formação profissional e acreditação das entidades for-
madoras, as seguintes atribuições:

a) Preparação de medidas de política, legislação e
regulamentação relativas ao emprego e formação pro-
fissional, devendo as medidas de formação profissional
de dupla certificação, escolar e profissional, ser pre-
paradas em articulação com a Agência Nacional para
a Qualificação, I. P.;

b) Participação na definição de estratégias de desen-
volvimento do emprego e da formação dos trabalhadores
nos contextos nacional e comunitário;

c) Definição de critérios, avaliação da qualidade e
acreditação dos organismos de formação, bem como
promoção do conhecimento dos mesmos tendo em vista
o desenvolvimento equilibrado do sector da formação
e a qualidade das acções desenvolvidas e, ainda, ava-
liação dos resultados da formação;

d) Recolha e tratamento de informação sobre medidas
de política de emprego e formação profissional e par-
ticipação em redes nacionais e europeias de informação
sobre as referidas medidas;

e) Avaliação de programas e medidas de emprego
e formação profissional.

3 — A DGERT prossegue, na área das relações e
condições de trabalho, as seguintes atribuições:

a) Preparação de medidas de política, legislação e
regulamentação relativas a organizações representativas
dos trabalhadores e dos empregadores, a relações e con-
dições de trabalho, incluindo a segurança, higiene e
saúde no trabalho;

b) Depósito e promoção da publicação de convenções
colectivas de trabalho, da respectiva revogação, de acor-
dos de adesão, decisões arbitrais e deliberações de
comissões paritárias;

c) Preparação de regulamentos de extensão e regu-
lamentos de condições mínimas;

d) Elaboração e promoção da publicação de avisos
sobre a data da cessação da vigência de convenções
colectivas;


